
                       LEI MUNICIPAL Nº 5.177, DE 17 DE NOVEMBRO DE  2022. 
         Dispõe sobre autorização para o Executivo Municipal proceder à abertura de um Crédito Adicional Suplementar, no valor de R$ 40.000,00 (Quarenta mil reais), que específica.



DR. JULIO FERNANDO GALVÃO DIAS, Prefeito do Município de Capão Bonito, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 



FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e é promulgada a seguinte Lei:
Art. 1º Fica o Executivo Municipal autorizado a proceder à abertura, na Divisão de Contabilidade e Orçamento da Prefeitura Municipal de Capão Bonito, Estado de São Paulo, de um Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 40.000,00 (Quarenta mil reais), necessário para atender despesas com: Aposentadorias, Reserva Remunerada e Reformas e Outras Despesas Variáveis – Pessoal Civil, que onerará as seguintes dotações do orçamento vigente:

01.00.00

    PODER LEGISLATIVO
       01.01.00


    CÂMARA MUNICIPAL
                 01.031.0001.2001         FUNCIONAMENTO DO PROCESSO LEGISLATIVO


            3.1.90.01  Aposentadorias, Reserva Remunerada e Reformas

                                                       Suplementação F.1....................... .R$ 32.000,00

                                   3.1.90.16     Outras Despesas Variáveis – Pessoal Civil
                                                       Suplementação F.04.......................R$   8.000,00                            

                
                              TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO.......... R$ 40.000,00
 
Art. 2º O crédito autorizado no artigo anterior será coberto com recurso proveniente da redução da seguinte dotação do Orçamento vigente:

01.00.00


    PODER LEGISLATIVO
       01.01.00


    CÂMARA MUNICIPAL
                 01.031.0001.2001          FUNCIONAMENTO DO PROCESSO LEGISLATIVO
                                     3.1.90.11    Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil
                                                        Redução F.2................................... R$ 40.000,00    
                              
                  TOTAL DA REDUÇÃO...................... R$ 40.000,00

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data sua publicação.  

Paço Municipal “Doutor João Pereira dos Santos Filho”, 17 de novembro de 2022.         

                  DR. JULIO FERNANDO GALVÃO DIAS 

                        
                                 Prefeito Municipal              
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